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    PREFÁCIO




    De plano, é possível imaginar, pelo próprio título da presente obra – Justiça, uma questão de princípios -, tratar-se de tema que envolve questões desafiadoras e, evidentemente, complexas que não permite exaurir todas as possibilidades de reflexões inerentes de uma só vez.




    Emerge logo na partida, em que se depara com o principal personagem dos fins a que se destina o presente, um universo de nuances impactantes que, pode se dizer, ao longo de uma existência muitas vezes não se consegue, de modo absoluto, respostas conclusivas sobre as variantes que norteiam o comportamento humano em sua mais ampla gama de peculiaridades.




    Sabe-se, sem dúvida, que o ser humano, integrante de toda sociedade, durante o fluir da vida, persegue, incessantemente, algumas conquistas que, a priori, poder-se-ia dizer ser inerente de sua própria essência, a liberdade e, tal como essa, almeja tratamento com vestes de igualdade dentro de um contexto de convivência suscetíveis de oscilações e de variáveis a demandar, de algum modo, busca por harmonização de interesses daquela com esta e vice e versa.




    No concernente à liberdade que, primo ictu oculi, poderia levar à compreensão de algo acessível a todos indistintamente, em verdade, remete a um universo de questões tangentes que em dados momentos pode levar a imaginar não a tê-la em sua plenitude, como, por evidente, se vê-la condicionada a regimes políticos dominantes nos quais até uma liberdade de expressão pode se ver ceifada, se contrária a sistema posto. O pensamento que poderia se considerar como livre em cada ser, por vezes se vê defronte a impeditivos de sua exteriorização, isto é, pensando, contudo, sem poder externar o que se pensa.




    No concernente à igualdade, que remete ao sentir de que todos são iguais, sem distinção, por certo, se tem uma percepção descontextualizada, já que essa deve ser categorizada dentro de um contexto de similitude de cada categoria social, o que remete a um sentido diverso da primeira compreensão que se possa extrair de sua própria expressão, uma vez que, condições culturais, econômicas, sociais, inclusive, de desenvolvimento humano, impactam diretamente em sua classificação consoante as especificidades de cada segmento considerado.




    Essas reflexões, por certo, remetem ao cerne da obra presente, pois as intercorrências relativas à liberdade e à igualdade, como parte integrante do ser humano, conversíveis em colidências de interesses, repercutem diretamente na indispensabilidade de busca por Justiça, como um instrumento fundamental para se dar solução, consoante as peculiaridades postas, à contenda instalada.




    Daí decorre, que para a efetiva realização da Justiça, os princípios de regência se tornam elementos essenciais e, indispensáveis, na atividade cognitiva da autoridade judicial, que, consoante as possíveis complexidades que se possa deparar, ter de aferir, efetivamente, graus de relevância de princípios, sobretudo, quando se tiver no conjunto dos fatos situações enquadráveis em mais de um desses, quando então, um haverá de sobrepor aos demais, aquele tangente à dignidade humana.




    Como se verá na presente, diversas situações se verificam no contexto das relações humanas, inclusive, no contexto coletivo, que demandam reflexões em torno da incidência do princípio da dignidade humana, o qual, evidentemente, tem um grau de abrangência muito além do que se possa imaginar a primeira vista, pois inerente a conexões com outras vertentes e, intimamente, ligado ao princípio da liberdade e da igualdade, como em questões relativas ao aborto, especialmente, em caso de anencefalia, à pandemia covidiana, à violência, entre outras, que reclamam soluções como elementar de Justiça.




    Percebe-se que o autor, abraçando a sua sensibilidade pessoal, expôs o tema com irretocável brilho e profunda averiguação do seu sentir, merece só efusivos elogios pela sua destacada contribuição à comunidade jurídica, o que fez com evidente conhecimento das questões que abordou.




    Não resta, em tal contexto, outra expressão senão a de dizer parabéns ao autor e felicidades à comunidade jurídica por receber obra tão qualificada e de tamanha magnitude.




    Roberto Nussinski Mac Cracken e Pedro Gustavo Pimentel


  




  

    INTRODUÇÃO




    No presente partindo de breves considerações relativas a uma possível compreensão e ao entendimento sobre o ser humano, especialmente, voltado para os seus principais anseios ao longo de sua existência como fator fundamental em múltiplas variáveis relacionais em sociedade de um modo geral.




    Na análise desse personagem essencial poderá ser constatado o seu alto grau de complexidade em suas mais diversas vertentes comportamentais com variantes em todos os níveis imagináveis.




    Tem-se por indispensável transitar pelos caminhos da filosofia, da biologia, da antropologia, da psicossociologia, visando chegar a alguns de seus pontos característicos, de colidências, sob um determinado enfoque, bem como tangente ao homem dotado de razão, com sua capacidade de pensar, de agir, mas, que por ser inerente a sua própria natureza pode apresentar momentos de oscilações comportamentais, distando-o, de certo modo, do qualificativo de racional, quando adota postura quase que incompreensível em primeiro plano, evidenciando resquícios de irracionalidade.




    Nessa linha, estando em foco a pessoa natural, humana, se diga, não se pode deixar à parte a análise do instituto da liberdade com suas peculiaridades que, a priori, poderá nortear a necessidade de sua conjugação e harmonização tangente aos interesses em foco para viabilizar a manutenção de um certo ponto de equilíbrio das relações existentes em seus múltiplos estágios de abrangência.




    Mas, no decorrer de reflexões pontuais, perceber-se-á que a liberdade, embora assim se possa imaginar, não poderá ser considerada em seu sentido absoluto, e, sim, relativo, pois nem tudo que envolve o comportamento humano poderá ser considerado como de livre escolha, de livre opção, já que em determinadas situações o indivíduo terá, inclusive de forma impositiva, de aderir às regras existentes, já que intrínseco à sua própria natureza, como elemento fundamental de sobrevivência.




    Veremos, ainda, que a liberdade defronte a um determinado regime político vigente, especialmente, se totalitário, poderá ser tolhida, aniquilada, limitada, bem como se em regime sob manto democrático o exercício da liberdade, via de regra, encontrar-se-ia sujeito às diretrizes inerentes ao poder político e econômico, que pode mitigar, de certo modo, seu pleno exercício de acordo com um querer de cada qual dos integrantes da sociedade e, dos interesses prevalentes.




    Ademais, tão relevante quanto a liberdade, indispensável seguir adiante com a análise do instituto da igualdade, no qual se constatará logo em seu principiar a existência de pontos de colidência dessa com a de liberdade, porém, levando-se ao sentir de uma inseparável coexistência no contexto das relações sociais.




    A igualdade, tal qual a liberdade, como se verá, não se insere no universo de um sentido de direito absoluto, sendo, pois, relativo, já que estará condicionada a situações, a ambientes específicos para que seja possível uma melhor distinção entre suas múltiplas hipóteses de enquadramento, isso porque nessa temática deve-se considerar a igualdade entre iguais, a desigualdade entre desiguais, a conjugação e inter-relação de uma com outra e, suas respectivas limitações.




    Perceber-se-á, ademais, que em sistema jurídico, como em regime político, por certo, se estabelecerá o instrumental necessário ao alcance do exercício do direito à igualdade, bem como da possibilidade de inexistência ou dificuldade de sua plena acessibilidade por razões das mais diversificadas que se possa imaginar. Nesse contexto, por evidente, não ficaria à margem as questões tangentes ao direito de liberdade do indivíduo e, os conflitos tangenciados advindos do anseio natural por liberdade.




    Superando, dentro daquilo que seria plausível, essa análise relacionada ao homem, à liberdade e à igualdade, direciona-se o foco para uma melhor compreensão sobre a justiça, suas peculiaridades, seus desafios, suas incertezas, mas, como um inafastável fator de esperança de seu alcance e, sobretudo, de sua realização.




    Teremos pela frente a tarefa de tentar traçar uma solução que possa atender aos anseios da sociedade para uma perfeita e adequada realização da justiça tanto almejada, sabendo-se dos entraves típicos de uma litigiosidade, que podem impactar frontalmente no anseio por justiça.




    Mas, discorrendo sobre esse tema deparar-nos-emos com os problemas que afetam o exercício do direito à liberdade como, também, os que ofuscam o exercício do direito à igualdade. Por vezes na realização da justiça pode se delimitar a liberdade, como, lado outro, conjugar-se com as variantes da igualdade.




    Não seria possível olvidar que nesse cenário todo presente estaria um complexo essencialmente natural, a pessoa humana, com sua diversidade de características no ato de pensar, de agir, de reagir e, até mesmo de se sujeitar a um dado regime dominante, mesmo que esse, a princípio, não esteja sob o pleno domínio de sua vontade, de seu ideal.




    Não seria possível imaginar a justiça sem considerar suas infindáveis e múltipla relações, seja com a política, com a democracia, com o direito, em especial, com a razão, bem como conexa ao sistema constitucional, entre outros.




    Logo, no contexto de um sistema jurídico e institucional, é de rigor abordarmos a viabilidade de estabelecimento de método para se realizar a justiça, que demandaria fixar critérios muito bem delineados para sua efetivação, considerando as possíveis variantes. Contudo, de rigor que tais permitam se tornem instrumental viabilizador da realização da justiça em termos mais amplo, de modo a mitigar eventuais desvios exegéticos na compreensão e aplicação do direito ao caso concreto.




    No conjunto dessa análise, no tema central da presente obra, não poderia ficar à margem as questões relativas aos impactos e consequências da gestação de feto dotado de anencefalia, como também os reflexos mundiais da pandemia covidiana, além de outras questões intimamente ligadas à essência desta obra, como defesa da vida, da saúde, da integridade física e mental do indivíduo, bem como as atribuições e delimitações inerentes à gestão pública dentro de um contexto normativo.




    E, por fim enfrentaremos a indispensabilidade dos princípios na realização da justiça, com a preponderância do princípio da dignidade da pessoa humana como elemento fundamental, supremo, imutável, na aplicação do direito, logo, justiça em sua essência, seria, propriamente, uma questão de princípios.


  




  

    1 DO SER HUMANO




    1.1. DEFINIÇÕES





    De início, há de se realçar que a inquietação do ser humano, ao longo de seu fluxo de vida, o leva a infindáveis incógnitas que demandam por compreensões, respostas, soluções, atenuações, que possam permitir um melhor aperfeiçoamento dessa complexidade inerente à espécie humana.




    Não se pode deslembrar, que até por uma questão de coerência com os propósitos traçados percorrendo a história deparamos com diversos estudos perpetrados pelos grandes pensadores e estudiosos em busca de explicações tangentes à sua origem, seu modo de ser, de pensar, de agir, suas múltiplas interrelações, bem como de seu próprio entendimento. Considerando o ponto de vista filosófico,




    “definir um ente consiste então em tomar a categoria à qual ele pertence e situar essa categoria no lugar ontológico que lhe corresponde. Esse lugar ontológico é determinado por dois elementos de caráter lógico: a categoria próxima e a diferença específica”1




    Contudo, baseando-se em Aristóteles, “quanto ao gênero refere-se à classe mais ampla a que o sujeito pode pertencer (“O homem é um animal”); a diferença é que permite situar o sujeito relativamente às subclasses em que se divide o gênero (“O homem é animal racional”); já a espécie constitui a síntese do gênero e da diferença (“O homem é animal racional”)” 2 Logo, em síntese, o homem é um ser racional.




    Com considerando-se a tentativa de encontrar uma melhor compreensão sobre essa complexa estrutura humana, não se pode deixar de se socorrer do pensamento de David Hume, in Investigação Acerca do Entendimento Humano (do original An Equiry concerning Human Understanding), do qual se extrai que “o homem é um ser racional e, como tal, recebe da ciência sua adequada nutrição e alimento.”3 Ressaltando, contudo, nessa linha de raciocínio, que, o homem é um ser sociável do mesmo modo que racional” 4. Mas, ainda, segundo Hume, além de racional e sociável,




    o homem é também um ser ativo, e esta tendência, bem como as várias necessidades da vida humana, o submete necessariamente aos negócios e às ocupações; todavia, o espírito precisa de algum repouso, já que não pode manter sempre sua inclinação para o cuidado e o trabalho.5




    Ressalte-se os ensinamentos de Maria Lúcia de Arruda Aranha, que, discorrendo sobre algumas características do “estar no mundo”, tão típico do ser humano6, explicita que,




    A capacidade inventiva do ser humano tende a desalojá-lo do “já feito”, em busca daquilo que “ainda não é”. Portanto, é um ser da ambiguidade em constante busca de si mesmo. Dessa forma, é também um ser histórico, capaz de compreender o passado e projetar o futuro. Saber aliar tradição e mudança, continuidade e ruptura, interdição e transgressão é um desafio constante enfrentado na construção de uma sociedade melhor.7




    Sob o enfoque da biologia, ramo das ciências naturais, “a dificuldade de definir o que seja ‘homem’ consiste em escolher entre dois pontos de vista: o da estrutura anatômica e o que se refere às faculdades reflexivas”8. Isto significando, conforme a posição em que se encontrar, que “no primeiro caso, o homem encontrar-se-ia imerso em sua animalidade; no segundo, estaria pairando sobre o mundo, isolado da natureza”9. Logo, no primeiro poder-se-ia considerar uma própria essência estrutural, corpo e vida, enquanto na segunda estar-se-ia no âmbito das sensibilidades, do exercício do pensamento.




    Não se pode olvidar, ainda, desse enfoque que para a biologia a outra característica zoológica do homem evidencia prontamente sua originalidade, isto é:




    “a capacidade de expansão e conquista. Apesar da homogeneidade do grupo humano, o homem conquistou em relação ao conjunto do globo um sucesso vital sem precedentes, que se explica, pelo menos em parte, pela aparição, com o homem, de uma nova fase na história da vida: o uso de instrumentos artificiais, mais uma característica do fenômeno humano.”10




    Para a antropologia, responsável pelo estudo da origem do homem enquanto ser vivo, se analisa as diversas possibilidades, em especial, partindo da classificação dos seres vivos proposta por Lineu e George-Louis Leclerc Buffon, no século XV, que permitiu pela primeira vez integrar o homem numa série zoológica e estudá-lo pelo método das ciências naturais.11 Logo, consoante as investigações da antropologia, entende-se que:




    “O homem é, portanto, um animal portador de cultura, seja pelo domínio da linguagem, seja pelos padrões de organização familiar, pelo uso de ferramentas, enfim, pelo controle de um vasto domínio de conhecimento empírico e pela presença de elementos de ordem simbólica, como os tabus, mitos, rituais religiosos etc.”12




    Importa ressaltar ainda nessa linha da antropologia, em estudo sobre a raça humana, que:




    A espécie Homo sapiens faz parte do gênero Homo, o que deixa aberta a possibilidade de existência de outras espécies. O próprio gênero Homo pertence à família dos hominídeos, à ordem dos primatas, à classe dos mamíferos, ao subfilo dos vertebrados e ao filo dos cordados. Dentro da espécie, pode-se distinguir os grupos (negro, branco, pigmeu etc) e dentro de cada grupo as raças (nórdica, alpina, australiana, etc), depois as sub-raças, os tipos etc.13




    Valendo-se da análise sob o enfoque da psicossociologia o homem, como ser social, é resultado de processos sociais e de cultura que antecedem ao aparecimento do indivíduo14:




    O homem nasce com uma base orgânica, que o permite desenvolver-se em pessoa. Seus órgãos e sentidos estabelecem o contato entre o que é verdadeiramente hereditário, natural e individual, e a vida social e a cultura. O comportamento humano dá-se num quadro de circulação permanente de informação. Cada homem recebe ininterruptamente estímulos diversos e diversamente organizados, aos quais responde por comportamentos.15




    Logo, o homem desde os primórdios da civilização retrata passagens por diversas fases, inclusive, do Homo Erectos, Homo Sapiens, chegando à sua formação atual agregada à evolução decorrente da própria espécie humana, contudo, se mantendo, constantemente, como objeto de estudos, pois muitas descobertas ainda haverão de surgir, dando-se respostas a muitas indagações ainda insolúveis.




    1.2. EVOLUÇÃO, NECESSIDADES E CONFLITOS





    A ciência permanece em esforços para se alcançar respostas que melhor se enquadrem nos estudos e compreensões sobre o homem. Mas, sabe-se que há, ainda, muito por estudar, pesquisar, se desvendar.




    O que se tem por perceptível, icto oculi, pode ser classificado como de simples constatação, mas, sabe-se, que essa engenharia humana é muito mais complexa do que se possa imaginar, daí porque sempre será objeto de estudos e, a cada escala evolutiva que se avançar, pode-se obter algumas respostas, porém, nem todas, evidentemente, pois a cada passo adiante novos desafios são lançados de modo a estimular nossa inquietude permanente.




    Sabe-se que diversos pontos exigem ou esperam por respostas, as quais por mais embasadas que possam estar em experimentos e estudos científicos, dos mais diversificados e sofisticados possíveis, mesmo assim, imagina-se, não serão capazes de encontrar respostas a todos os questionamentos imagináveis, dada a alta complexidade que é o objeto de estudo, o homem, que a cada etapa da vida fluida indica novas evidências evolutivas. Ilustrando-se, destaquemos algumas percepções de Stephen Jay Gould discorrendo sobre estudos realizados tangentes à relação do volume do cérebro com a capacidade intelectual, ressaltando que




    “muitos investigadores devotaram uma atenção extraordinária ao estudo das diferenças de tamanho cerebral entre os diferentes grupos humanos. Não chegaram a nada, não porque as respostas não existiam, mas porque essas respostas são muito difíceis de se obter e porque as convicções a priori são evidentes e distorcem a investigação”16.




    Certamente, os estudos relativos às tentativas de se desvendar esse complexo sistema que integra as funções cerebrais se constituiu em apenas uma minúscula partícula de toda essa engenharia humana.




    Por vezes se pode imaginar que essa máquina humana, com suas múltiplas interligações milimetricamente sincronizadas e, em plena sintonia, seria quase imutável, pois, resistente a todas as adversidades não previsíveis, porém, impactantes.




    Mas, de repente, uma ideia que se tinha, mesmo as em construção, acaba se desfazendo ou se desestruturando, quando se depara com uma força, praticamente invisível, contudo, de alta letalidade capaz de dizimar boa parte espécie humana, ou seja, uma pandemia em níveis globalizado e, de progressão exponencial, jamais imaginada, a desafiar, mais uma vez, a ciência, em especial a médica e todos os demais aguerridos estudiosos do ser humano, com atenção voltada aos seus microssistemas integrantes do organismo desse objeto de estudo visando encontrar soluções capazes de inibir ou atenuar os processos de contaminação.




    Não obstante essas intercorrências extremadas, sabe-se que esse ser humano vive em constante conflito consigo mesmo e, em razão disso, encontra-se, quase sempre, procurando apresentar um melhor norteamento de seu fluxo de vida, de seu processo de desenvolvimento social e cultural, sobretudo, para suportar as incógnitas que o desafiam.




    O processo de evolução é longo e, o aprendizado, com absorção de conhecimento, deve ser sua principal força motriz. Nessa temática, segundo estudo de Bottomore, “o conflito, como condição de mudança social, pode ser considerado sob certos aspectos diferentes”17, visualizando-o sob dois enfoques distintos, explicita que:




    O conflito entre as sociedades desempenhou um papel importante, historicamente, no aparecimento de unidades sociais maiores (como Comte e Spencer reconheceram), no estabelecimento da estratificação social (como argumenta Oppenheimer) e na difusão das inovações sociais e culturais. Nas épocas modernas, o conflito internacional influenciou profundamente a estrutura econômica e política das sociedades, políticas sociais e normas de comportamento. Mas esses fenômenos não receberam a atenção que merecem.




    Os conflitos entre grupos dentro da sociedade foram e são uma das principais fontes de inovação e mudança. Entre tais conflitos, o que ocorre entre as classes sociais, embora não tenha a influência universal e decisiva que lhe foi atribuída pelos marxistas, é um importante agente de mudança, particularmente nos tempos modernos.18




    Logo, não é incomum, incomoda-se com a ausência de liberdade, mas, lado outro, sente-se pouco confortável com o excesso de liberdade ao reverso. Percebe-se pelas ações e reações ser o direito de liberdade apenas categorizado como relativo, pois, não absoluto, quer sob o enfoque de suas múltiplas relações sociais, individuais, em grupos ou comunidades, quer no tangente às imposições normativas norteadoras de comportamento humano, seja condicionando o exercício de direito dentro de certos critérios preestabelecidos, seja obstando, expressamente, um determinado comportamento, como aqueles tipificados em normas eminentemente proibitivas.




    Há de considerar que se tenta uma busca pela igualdade, mas, por outra banda, constata-se um imenso abismo entre dois extremos: o da igualdade e o da desigualdade, bem como das desigualdades dentro de um contexto de igualdade e, da igualdade dentro do campo de prevalência das desigualdades. Em razão disso, é necessário encontrar mecanismos de tentativa de harmonização dos interesses tutelados, em especial, conjugando-se com os anseios da diversidade.




    Com considerável expectativa persiste-se no alcance da justiça, contudo, percebe-se que essa pode caminhar lado a lado com a sensação de injustiça, pois, de quando em vezes, esta última emerge com maior evidência que aquela, gerando indagações e dúvidas sobre as opções que restam diante desses pontos extremos contrapostos de fundamental importância para os rumos a seguir no contexto social, econômico, cultural, entre outros.




    De todo modo, porém, essa sensação de injustiça que às vezes se aflora não pode se transformar em fator de descrédito, pelo contrário, é indispensável compreender que no encontro de contraposições a priori insolúveis pelas vias das relações normais a expectativa que se tem para a resolução da contenda será por intermédio da justiça.




    Não se olvida que um pensar no sentido de que seria possível chegar a uma justiça dotada de efetividade mesmo diante a um conflito constante que cerca o principal personagem da história. Porém, como se chegar a um ponto em comum, eis a principal incógnita, pois, as oscilações de percepções, compreensões, interpretações, são de dimensões quase incalculáveis no universo de interrelações humanas, a ponto de se negar, por vezes, a existência do evidente e, de se aceitar como real algo manifestamente inexistente.




    Mas, de se considerar que isso se enquadra no universo da falibilidade humana, pois, as percepções ou compreensões, como dito, de quando em vez, se desligam do real validando o improvável, efetivamente, o irreal, já que em descompasso com a então expectativa instaurada.




    Indiscutível que tão difícil como entender o próprio homem é responder, com vestes de convicção absoluta, aos questionamentos precedentes com uma margem de segurança minimamente plausível, com certo teor de tateabilidade.




    Nos capítulos seguintes avançaremos com reflexões sobre questões relativas à liberdade, bem como seguindo as da igualdade, até chegar ao ponto essencial do presente, a justiça em linhas gerais e, por fim, na essência, à justiça, questão de princípios.
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        9 “Uma definição mais abrangente e completa de homem deveria levar em conta, portanto, tudo o que nele seja suscetível de constatação positiva, isto é, além da conformação anatômica, é preciso considerar a faculdade de pensar. Dessa dupla abordagem se depreende a originalidade do fenômeno humano. O mais exterior dos caracteres humanos é sua tênue diferenciação morfológica, dada por especializações anatômicas (a face menor que o crânio, a postura vertical etc.) e fisiológicas (o desamparo em que se encontra o ser humano nos primeiros meses de vida, a sexualidade aperiódica etc.). Mesmo assim, dentro dos critérios adotados pela biologia para classificar os seres vivos, pode-se dizer que, por sua estrutura orgânica, o homem não pode aspirar senão a um lugar modesto na taxionomia animal: ele pertence ao subfilo dos vertebrados, à ordem dos primatas e a uma família formada por um único gênero, Homo.” Op. cit. mesmas páginas
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    2 DA LIBERDADE




    2.1. ASPECTOS CONCEITUAIS




    A história do ser humano, muito além de sua compreensão como um conjunto complexo de estruturas milimetricamente interligadas e, regiamente sincronizadas, é marcada por embates constantes, por vezes de proporções devastadoras, em busca de um sonho, de um ideal, de um propósito de liberdade.




    Percebe-se que ao longo da conivência, limitada ou de maior abrangência interrelacional, ambos os lados em conflito almejam ao mesmo tempo um só propósito, um só desejo, qual seja, o de ter liberdade, ou que se respeite sua liberdade. Uma liberdade que, a priori, se imagina sem limites, sem controles, pois, do contrário não se teria sua existência de modo pleno.




    Segundo o entendimento de Maria Lúcia de Arruda Aranha, “A autodeterminação é o que mais radicalmente fundamenta a liberdade humana.”19 Ressaltando, porém, que “nem sempre os adultos atingem a verdadeira autonomia, que depende de aprendizagem, mesmo porque autonomia não se confunde com individualismo.”20 A referida autora apresenta a liberdade sob os seguintes enfoques:




    “liberdade ética, sendo a que diz respeito ao sujeito moral, capaz de decidir com autonomia em relação a si mesmo e aos outros;




    liberdade econômica, que não deve ser confundida com liberdade irrestrita nos negócios (...), a liberdade econômica autêntica supõe uma atividade produtiva exercida com cuidado para que as relações de dependência entre as pessoas sejam de colaboração e não de competição desenfreada e nem de exploração de uns pelos outros;




    liberdade jurídica, que é uma das conquistas das modernas sociedades democráticas defensoras da igualdade perante a lei;




    liberdade política, que se expressa no espaço público ocupado pelo cidadão, como participante dos destinos da cidade. Há liberdade política quando o cidadão tem conhecimento do que acontece nas diversas instâncias do poder público. Além do conhecimento, é garantida a liberdade de opinião, de voto, de associação, enfim, livre exercício da cidadania, com suas múltiplas formas de expressão.”21




    O ponto essencial, a liberdade, esbarra em alguns fatores que acabam por contribuir para uma certa perpetuação dessa indefinição, já que, até mesmo diante de uma alta complexidade social e, humana se diga, com inúmeras opções ideológicas ou filosóficas, o consenso acaba, no mais das vezes, dispersos, muito distante de sua realização.




    Segundo John Stuart Mill, discorrendo sobre a liberdade civil ou social, em sua percepção: “a natureza e os limites do poder que a sociedade legitimamente exerça sobre o indivíduo, tem divido a humanidade desde quase as mais remotas idades”22. Mas, segundo o autor “a liberdade, significava a proteção contra a tirania dos governantes políticos”23, e isto estaria no sentido de que “os governantes eram concebidos (exceto em alguns dos governos populares de Grécia) como numa posição necessariamente antagônica ao povo por eles governado.”24




    2.2. A LIBERDADE E SUAS CONEXÕES




    A liberdade como se sabe, está sujeita a oscilações, logo não exibirá vestes de plena, mesmo em regimes não totalitários, que se digam de tendências democráticas, nos quais, se esperaria, uma certa vertente de flexibilização de resistências postas ou impostas, em busca de certo nível de equilíbrio das relações humanas.




    Como se verá adiante, a liberdade se encontra conectada nas relações humanas em suas mais variadas frentes, cada uma externando suas peculiaridades e modos de percepção dentro do contexto das exigências de cada segmento em que se identificará nesse movimento de interesses multirrelacionais.




    2.2.1. Na política




    Para se afirmar como possível a existência de liberdade política, é indispensável, a priori, que o cidadão, sobretudo, tenha conhecimento e domínio das regentes circunstâncias que envolvem as nuances do poder, pois, somente assim, há de se considerar, de certo modo, um efetivo exercício de liberdades políticas. Nessa seara, evidentemente, não se pode esperar consenso, pois, pela própria dinâmica da política a divergência é de sua essência que se mantém sempre mais aflorada, em maior evidência.




    Contudo, no mais das vezes, a liberdade propriamente política que se esperaria, pode se contaminar por domínios ideológicos que direcionam e condicionam a capacidade volitiva e deliberativa do cidadão. Isso ocorre pela própria lógica da política, pois composta por integrantes das mais variadas tendências filosóficas, sociais, econômicas, entre outras tantas.




    Em análise sobre a questão da liberdade política, que demanda de certo modo interação revestida de efetividade com o que se espera de uma nação, Arruda Aranha, destaca que essa liberdade “se expressa no espaço público ocupado pelo cidadão, como participante dos destinos da cidade.”25 Em termos mais abrangentes, como participantes dos destinos da nação.




    Há de se ressaltar, ainda, o momento em que se pode considerar possível existência de liberdade política que se daria pela conscientização acerca dos acontecimentos no universo do poder público, em especial, como se extrai da lição de Arruda Aranha no sentido de que haverá “liberdade política quando o cidadão tem conhecimento do que acontece nas diversas instâncias do poder público.” 26




    E isso ocorre em razão das diversas possibilidades de exposição da vontade e percepções de cada um em suas múltiplas relações sociais, que na compreensão da autora acima referida “além do conhecimento, é garantida a liberdade de opinião, de voto, de associação, enfim, do livre exercício da cidadania, com as suas múltiplas formas de expressão.”27




    Desse modo, poderia considerar, que ter-se-ia com maior grau de abrangência efetiva participação do cidadão na dinâmica da política em busca de melhores soluções tangentes às expectativas da coletividade, especialmente, em regime republicano, em que essa interação, assim diria, de cidadãos e governo se fizesse mais presente, pois, a princípio, aqueles teriam mais liberdade de se manifestar externando suas percepções dentro de um contexto de conjugação de interesses de ambos os lados.




    Consoante a doutrina de Gomes Canotilho, é possível extrair de seus ensinamentos que “a República significa uma comunidade política, uma ‘unidade colectiva’ de indivíduos que se autodetermina politicamente através da criação e manutenção de instituições políticas próprias assentes na decisão e participação dos cidadãos no governo de uma comunidade de cidadãos livres e iguais (self-government)”.28




    Em relação à conduta do governante nas relações políticas, especialmente, quando se tem por caracterizada alguma forma de infração em seus atos, consoante entendimento de Stuart Mill, primeiro, “pela obtenção do reconhecimento de certas imunidades, conhecidas por liberdades políticas ou direitos políticos, cuja infração pelo governante se considerava quebra do dever, tendo-se por justificativa, então, uma resistência específica ou rebelião geral.” 29




    Mas, no mais das vezes, o próprio sistema constitucional impõe delimitações ao poder de agir dos governantes, isto é, esses estariam, no exercício de suas funções, sujeitos a uma espécie de liberdade condicionada, com diretrizes pré-estabelecidas. Para Stuart Mill se tem como segundo expediente o que:




    “consistia no estabelecimento de freios constitucionais, pelos quais o consentimento da comunidade, ou de algum corpo que se supunha representar os supostos interesses da mesma, se tornava uma condição necessária para alguns dos mais importantes atos do poder dominante.” 30




    Logo, conforme ressalta o autor, quanto ao primeiro modo de limitação, que o poder dominante foi obrigado a se submeter, especialmente, na maioria dos países da Europa. Contudo, isso não se verificou em relação ao segundo modo de limitação, pois, converteu-se, por toda a parte, no objeto dos que amavam a liberdade.31




    Já no concernente, especificamente, à liberdade de expressão é que se pode identificar, com mais clareza, a ausência de plenitude do direito de liberdade, pois, nesse contexto, essa estará condicionada aos regramentos impostos a todos, em especial, às limitações tipificadas em normas de conduta, inclusive, as que enquadram um determinado agir, ai compreendido, o expressar-se como modalidade de ilícito passível de reprimenda ao imputado de acordo com o enquadramento que se tiver na tipificação da norma proibitiva.




    Esse estaria no sentido de um avançar de limites que coloca o agente, concretamente, no espaço da ilicitude, ou seja, embora no exercício de um direito de liberdade de expressão sua exacerbação ultrapassaria os limites de sua abrangência ao instalar-se em determinada conduta, por exemplo, tipificada por uma norma penal incriminadora, como se ilustra nos tipos penais contra a honra disciplinados nos artigos 138 (Calúnia)32, 139 (Difamação)33, e 140 (Injúria)34 do Código Penal brasileiro35.




    Não se pode olvidar que em dado momento as pessoas despertando-se começam a perceber o excesso de importância que se destinava à limitação de poder, pois, nem sempre os interesses de governados e governantes se encontravam convergentes, como bem explicitado por Stuart Mill, “o que se fazia, agora, necessário era que os governantes se identificassem com o povo, era que o interesse e a vontade deles fossem o interesse e a vontade da nação. A nação não carecia de se proteger contra a própria vontade.36 Contudo, sabe-se que esse é um ponto nevrálgico, pois muito complexo qualquer possibilidade de conjugação de tais interesses pelas mais variadas razões possíveis.




    Tem-se, pois, uma colidência de propósitos, de um lado uma vontade pautada por percepção de um povo que elege seus representantes ao centro de poder e, de outro, os governantes e demais personagens aderentes, que acabam constatando uma voraz limitação em seu poder de agir, não podendo, por uma vertente destoar das normas de regências tangentes às suas atribuições e, por outra, a de não se distar, contrapondo-se, das diretrizes traçadas pelas perspectivas norteadoras das deliberações de um povo, representado, que, direta ou indiretamente, tem poder decisivo em regime eletivo.




    2.2.2. Com o poder




    Na temática liberdade e poder, olvidar não se pode, que se leva a uma indispensável reflexão tangente ao entrelaçamento de propósitos entre povo e poder, pois, o sentir de um, por evidente, nem sempre se harmoniza com o do outro, levando à percepções de que uma possível escolha pelo que, imaginando-se, atenderia as expectativas daquele - o povo -, mas, de fato, mostrar-se-ia em sentido oposto, em colidência recorrente com aquela, pois as prioridades típicas do poder se tornariam elemento impeditivo de eventual convergência nesse contexto.




    Nessa linha de pensamento, com maior profundidade, se extrai dos ensinamentos de Stuart Mill que “o conceito de que o povo não precisa limitar seu poder sobre si mesmo podia parecer axiomático quando o governo popular não passava de um sonho, ou de algo que se lia ter existido em algum período remoto do passado” 37




    Nessa relação povo e poder há pontos que evidenciam sentidos opostos, no poder que se exerce e nos reflexos do poder exercido, que para Stuart Mill, sua percepção é no sentido de que “frases tais como self-government e ‘o poder sobre si próprio’, não exprimiam o verdadeiro estado de coisas. O ‘povo’ que exerce o poder não é sempre o mesmo povo sobre quem o poder é exercido, e o falado self-governmentt não é o governo de cada qual por si mesmo, mas de cada qual por todo o resto.”38




    Logo, povo no poder não significaria, necessariamente, atendimento das intenções de cada um em sua individualidade e, nem de um segmento específico, mas, de, ao menos, em esforço de tentativas, buscar abranger o máximo da coletividade.




    Mas, certamente, com isso, aqueles que não se sentissem contemplados pelas deliberações do poder constituído, por certo, se postariam com contraposições às decisões que adviessem em desencontro com os fins traçados em suas expectativas.




    Tem-se ai as delimitações de um povo na pura acepção de seu sentido e, de povo transitado ou transposto para posição de poder, cujas ações e reações, por certo, raramente, se verão plenamente harmonizadas com as daquele, especialmente, que não se pode desconsiderar que os interesses passam a alçar novas vestes, com novos sentidos e prioridades distintas.




    2.2.3. Com a (in)compreensão em relação à opinião




    No contexto da vida humana, cada um, gradativamente, em seu processo evolutivo, de constantes transformações perceptivas e conceptivas, vai adotando um modo muito peculiar de se expressar, de expor suas opiniões.




    Com o avanço do tempo, por interferência natural de um processo social, de múltiplas inter-relações, inclusive, em redes sociais do mundo digital, modo esse de se expor que passa a sofrer sutis ou significativas mutações, em dados momentos, levando-se a supor que uma opinião exposta em verdade adviria de outra imposta, isto é, não retratando o real sentir daquele que a expressara, ou até mesmo deliberadamente manipulada para fins diversos, em especial, voltada a uma espécie de convencimento massificado, como as conhecidas e enfadonhas fake news¸ que tem se tornado ferramenta de direcionamento de vontades em movimentos políticos.




    Essas interferências podem advir das mais variadas formas, decorrente de opções - ou interesses - religiosas, políticas, sociais, econômicas, educativas, entre outras, que acabam, de acordo com as diretrizes dos respectivos segmentos, inserindo no pensar de indivíduo um determinado modo de comportamento e, em especial, de efetiva expressão de pensamento muitas vezes despersonalizadas já que externando opiniões não por si quistas, mas, aquelas exigidas por outros, em dadas situações, até como forma de aceitação em grupos sociais, temendo, por vezes, possíveis distanciamentos e, inclusive, exclusões – ou cancelamentos da era digital em redes sociais - por não alinhamentos, em razão de um agir diverso do modo que se esperava.




    Retornando à doutrina de Stuart Mill, especialmente, no relativo a questões tangentes a outras tiranias, temos que “a tirania do maior número foi, a princípio, e ainda é vulgarmente, encarada com terror, principalmente quando opera por intermédio dos atos das autoridades públicas”39 Nessa linha de raciocínio destaca o autor que “a sociedade pode executar e executa os próprios mandatos; e, se ela expede mandatos errôneos ao invés de certos, ou mandatos relativos a coisas nas quais não deve intrometer-se,




    pratica uma tirania social mais terrível que muitas formas de opressão política, desde que, embora não apoiada ordinariamente nas mesmas penalidades extremas que estas últimas, deixa, entretanto, menos meios de fuga que elas, penetrando muito mais profundamente nas particularidades da vida e escravizando a própria alma. (...)




    Há um limite à legítima interferência da opinião coletiva com independência individual. E achar esse limite, e mantê-lo contra as usurpações, é indispensável tanto a uma boa condição dos negócios humanos como à proteção contra o despotismo político”40.




    Mas, nessa dinâmica de entendimento, há de se considerar que os interesses fundamentais da sociedade representaram uma direção dos sentimentos morais esperados, contudo, menos sob aspecto racional, como lembra Stuart Mill,




    “Em meio a tantas influências menos importantes, os interesses gerais e óbvios de sociedade representaram um papel – e um grande papel - na direção dos sentimentos morais”. (...) “E simpatias ou antipatias, que pouco ou nada têm a ver com tais interesses, se fizeram sentir com igual força no estabelecimento de regras morais”.41




    Pode se perceber, por vezes, uma certa ausência de tolerância no âmbito religioso, o que leva a se deduzir por uma suposta repulsa da liberdade de agir nesse segmento, já que diante a uma manifesta adesão a um sistema pré-definido pelas alçadas deliberativas de determinada crença, poderia, a priori, estar ofuscando uma liberdade de escolha e, até mesmo de opinião, pois a sujeição às diretrizes traçadas se constituiria em condição primordial de aceitação do interessado na entidade respectiva. Assim, segundo entendimento expressado por Stuart Mill




    “é tão natural na humanidade a intolerância no que quer que realmente a preocupe, que a liberdade religiosa tem sido, por toda parte, dificilmente realizada na prática, exceto onde indiferença religiosa, que detesta ter sua paz perturbada por disputas teológicas, lançou o seu peso no prato da balança.” 42




    Contudo, destaca o autor, pontualmente, que “o dever de tolerância é admitido com tácitas reservas.” Isso porque seria suportável divergências em assuntos de governo da Igreja, mas não de dogma e, além disso, explicita uma certa condicionante no sentido de que outra pode tolerar qualquer um, desde que não se trate de papista ou unitário e, considera-se, ainda, que uma terceira admitirá os que creiam numa verdade revelada, mas, há de se ressaltar que alguns poucos estendem sua benevolência além, mas param na crença em um Deus e numa vida futura.43 Nesta última, poder-se-ia considerar uma certa desvinculação, em dado momento, de vida material e espiritual, pois, cessando a primeira, a segunda, imagina-se, teria continuidade.




    Logo, de certa forma, nota-se que regras ou princípios quando ausentes ou inoperantes levam ao cometimento de equívocos, em dimensões variadas, por ambos os lados, sociedade e governo. Nesse contexto conforme entendimento de Stuart Mill se tem que “em virtude dessa falta de regra ou princípio, um lado erra tanto quanto o outro. A interferência do governo é, com freqüência aproximadamente igual, impropriamente invocada e impropriamente condenada.”44




    Logo, para se entender a liberdade exige-se um melhor refletir sobre alguns aspectos relevantes, como é possível observar na divisão em fases bem explanado por referido por Stuart Mill:




    “primeiro, o domínio íntimo da consciência, exigindo liberdade de consciência no mais compreensivo sentido, liberdade de pensar e de sentir, liberdade absoluta de opinião e sentimento sobre quaisquer assuntos, práticos ou especulativos, científicos, morais, ou teológicos. (...)




    Em segundo lugar, o princípio requer liberdade de gostos e ocupações; de dispor o plano de nossa vida para seguirmos nosso próprio caráter; de agir como preferíamos, sujeitos às conseqüências possam resultar; sem impedimento da parte dos nossos semelhantes enquanto o que fazemos não os prejudica, ainda que considerem a nossa conduta louca, perversa, ou errada.




    Em terceiro lugar, desta liberdade de cada indivíduo segue-se a liberdade, dentro dos mesmos limites, de associação entre indivíduos, liberdade de se unirem para qualquer propósito que não envolva dano, supostos que as pessoas associadas sejam emancipadas, e não tenham sido constrangidas nem iludidas.”45




    A priori e, por vezes, assim se poderia imaginar, que a questão da liberdade estar-se-ia delimitada às hipóteses especificadas na primeira das divisões supra explicitadas, contudo, sua abrangência vai muito além, pois outras formas de manifestação de vontades, de interesses, de desejos dos mais diversificados, entre tantas possibilidades imagináveis e, de outras, por ora, ainda não, em razão de nosso próprio estágio evolutivo, se enquadrariam no universo da expressão liberdade, contudo, em que pese se ter presente no sentir de cada qual uma ideia de direito ilimitado, efetivamente, não tem esse sentido, já que sujeito a uma série de fatores que impactam diretamente em seu exercício, quer de ordem normativa, quer de ordem de convivência e multirrelacional em sociedade, ai compreendido, inclusive, a questão tangente à polêmica e, sempre presente, liberdade de expressão, como já abordado acima, pois essa não pode ir além dos limites da normatividade e da própria razoabilidade, logo, nem mesmo, a seu pretexto, se admitiria sua utilização, por exemplo, para se atentar contra a dignidade da pessoa humana.




    2.2.4. Em relação à consciência e aos princípios morais




    Sob o enfoque da vida humana é possível deduzir que essa se conduz por relações de causas e efeitos, já que o agir de um determinado modo pode levar ao um reagir em modo diverso, daí decorrendo possíveis consequências.




    A relação liberdade, consciência e princípios morais, acaba por se encontrar, no mais das vezes, em zona de colisão, com certo teor antagonista, já que o agir conforme a consciência pode não significar, propriamente, um regular exercício do direito de liberdade e, a forma de exteriorização desse agir, muitas vezes, pode confrontar-se com as diretrizes dos princípios morais.




    Nessa linha de pensamento socorrendo-se do entendimento exposto por Hannah Arendt temos que para se conceber a liberdade,




    “a dificuldade pode ser resumida como a contradição entre nossa consciência e nossos princípios morais, que nos dizem que somos livres e, portanto, responsáveis, e a nossa experiência cotidiana no mundo externo, na qual nos orientamos em conformidade com o princípio da causalidade.”46




    Mas, se bem pensar, o sentido de liberdade vai muito além disso. A liberdade não pode ser considerada como algo absoluto, irrestrito, sem limites, como já se disse precedentemente, pois condicionada às próprias interrelações humanas, bem como à incidência do sistema normativo aplicável às hipóteses que especifica ou tipifica.




    A liberdade esbarra no poder de opção, na questão de poder ou não escolher entre as situações existentes, a princípio, primo oculi, acessíveis. A liberdade não está assim afeta apenas ao mundo do querer, mas ao do poder, estando, contudo, este condicionado ao possível, ao permissível. Não basta para seu alcance ter em mente uma vontade de realizá-la, é necessário conjugá-la com a possibilidade de sua realização no contexto de sua abrangência. Isso não quer significar, contudo, que o desejo de liberdade deva ser descartado ou até mesmo desestimulado, sob pena de se aniquilar um dos principais anseios da humanidade.




    Com o avanço da globalização onde o homem, cada vez mais, se vê compelido a tornar-se um ser multicultural, detentor de múltiplas culturas, com domínio dos mais diversos idiomas, o sentido de liberdade atrela-se à necessidade de interação com outros povos, culturas e costumes, que na atualidade se efetiva de modo praticamente instantâneo pelas ferramentas e mídias digitais, com forte prevalência das redes sociais de alcance transnacional. Em dada oportunidade, na obra de minha autoria ressaltei que:




    “a nova era das interrelações humanas, como se verá, não apresenta limites territoriais, podendo ser considerada como uma fase de relação transcontinental, que rompe as barreiras limítrofes de qualquer país, indo, por certo, além-fronteiras e, ainda, em velocidade que jamais poderia ser imaginado pela simplicidade do comum dos homens.”47




    Nem tudo que se encontra disponível ao alcance do homem pode ser considerado como decorrente de um princípio de liberdade, já que aquilo que lhe é indispensável à sobrevivência – o ar, por exemplo -, sem o qual não pode ficar, enquadra-se no universo do obrigatório, do essencial, portanto, não pode ser categorizado como de livre escolha, já que imposto pelos princípios da própria natureza humana, sendo uma condicionante de sua existência.




    2.2.5. Na relação com o pensamento




    O exercício do pensar, por seu turno, quando voltado para descobertas do novo, se vinculado a um nível conhecimento pré-existente – conhecimento pressupõe um acúmulo de informações e experiências que se adquire no curso da vida -, nem sempre pode ser considerado como exercício pleno de liberdade, pois, condicionado às diretrizes traçadas pela estrutura de domínio precedentes que o norteia, em razão disso podendo propiciar o direcionamento de conclusões para uma possível confirmação do que se pensa a priori e, não para se obter respostas às múltiplas variantes possíveis em um regular processo investigativo.




    O pensamento para se qualificar como de livre manifestação deve fluir sem qualquer interferência de manipulações, ou de outra natureza, pautadas por ideias já existentes, não podendo se contaminar por vícios recorrentes de antes, devendo perseguir algo novo, ser fruto de um próprio pensar de acordo com o respectivo grau de evolução da pessoa humana, em que a cada passo adiante novas descobertas se tornam acessíveis.




    Mas, no que consistiria, propriamente, o pensamento? De um modo comum de refletir sobre o pensamento, poder-se-ia imaginá-lo como sendo tudo que transita em nosso senso de percepção da realidade, contudo, se lançarmos questionamentos sobre as mais diversas possibilidades que atribuímos como manifestação do pensamento, já seria, a priori, possível conceber que o pensamento transcende ao limite do que imaginamos ser. Isto porque, não é incomum, nos depararmos com uma certa transição de fenômenos via pensamento que muitas vezes não se encontrariam associado, de pronto, ao universo de nosso limitado grau de conhecimento. Nosso pensamento, em sua essência, não é estático, se mantém em constante atividade, mesmo que, por vezes não o percebemos, dando-nos uma sensação de que se mantém operacional em segundo plano, mais perceptível durante o repouso do corpo, quando o movimento do tempo parece ser mais veloz que o de nosso conhecimento enquanto desperto.




    Não é incomum pensarmos sobre determinado fato ou objeto e esse se manter apenas no espaço do imaginário. Como, por certo, lado outro, nem sempre o que se produz pelo pensamento, ou seja, o que se está em constante processamento na mente humana, se converte, diretamente, em reproduções nas relações interpessoais.




    Já se ouviu que nem sempre o que se pensa em dado cenário corresponde, in concreto, ao que efetivamente se diz a seu respeito, podendo, até mesmo, se constituir em um expressar em sentido totalmente oposto ao que se fez como parte integrante do pensamento em dado momento, sendo uma espécie de um dizer harmonizado com a expectativa do ambiente, ou seja, com o que se esperava ouvir, não o que efetivamente se pensava dizer. Isso pode se dar pelas mais variadas razões, como, por exemplo, a de receio de retaliação, de rejeição, como na hipótese de um pensar que se contrapõe a um pensamento dominante em determinado ambiente, no qual não se tolera percepções em sentidos opostos.
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